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O tema da Convenção ANCIA'17 - Ins-
peções Técnicas: Responsabilidade na 
Segurança Rodoviária - é muito expressi-
vo do entendimento que construímos so-
bre a nossa atividade, enquanto serviço 
público e serviço ao público.

Por um lado, os centros de inspeção 
são prestadores de um serviço técnico 
imposto pelo Estado como obrigação 
legal aos proprietários de veículos, com 
vista a assegurar o interesse público na 
segurança rodoviária. 

Nessa qualidade, os centros executam 
procedimentos inspectivos imbuídos do 
poder legal que instituiu os normativos 
aplicáveis e bem cientes de que cum-
prem um dever com responsabilidade 
relativamente às tutelas, aos proprietários 
de veículos e à sociedade portuguesa.

Esta responsabilidade enquanto ser-
viço público tem sido assumida pela 
generalidade dos centros de inspeção 
de forma categórica, fazendo os inves-
timentos requeridos pelas autoridades, 
apetrechando as estruturas com os equi-
pamentos adequados e formando conti-
nuadamente os operadores.

No plano da cultura rodoviária, os cen-
tros têm sido agentes ativos na propaga-
ção da ideia de segurança, propondo 
aos utentes uma visão sempre construti-
va do dever de cuidar das viaturas para 
que elas sejam instrumento não proble-
mático de um sistema rodoviário moder-
no e com baixa sinistralidade.

Por outro lado, na sua dimensão de em-
presas privadas concessionárias de um 
serviço prestado em regime de concorrên-
cia regulada, os centros têm de atender 
aos seus requisitos de competitividade, 
orientando o serviço prestado ao público 
por elevados padrões de qualidade global.

Em matéria de qualidade, o que rele-
va é o conteúdo percebido pelo público, 
ou seja, são os utentes dos centros quem 
melhor define o que significa servir com 
qualidade, pelo que importará que os 
centros coloquem o utente como razão 
das suas estratégias e como finalidade 
do seu posicionamento e reputação.

Cremos que a melhor maneira de cons-
truir um posicionamento competitivo que 
gere sucesso individual será aquela que 
melhor transmitir, de forma criativa mas 
séria, a ideia de um compromisso perma-
nente do sistema de inspeções com a se-
gurança efetiva das pessoas que usam 
viaturas de qualquer categoria.

Só a reputação de qualidade global 
do sistema de inspeções técnicas a veí-
culos pode criar no utente uma experiên-
cia de satisfação com o serviço presta-
do que transforme o dever de fazer em 
vontade ou mesmo em necessidade de 
fazer a inspeção à sua viatura.

Pois se é verdade que as inspeções são 
impostas pelo Estado também é certo 
que o benefício de se realizarem favorece 
todos aqueles que colocam as suas vidas 
e as vidas dos seus familiares dentro de 
uma viatura numa estrada portuguesa. 

Por isso, dizemos que os centros de ins-
peção prestam um serviço ao público, 
quando o ajudam a perceber que a qua-
lidade geral da vida em Portugal tem vin-
do a melhorar também em consequên-
cia de termos nas estradas e nas ruas 
veículos cuja conformidade às normas foi 
assegurada por uma entidade credível. 

Serviço público 
e serviço ao 
público
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Destaque

A nova direção da ANCIA, eleita a 7 de 
Março, prosseguirá a representação dos 
interesses do setor das inspeções técni-
cas durante o triénio 2017-2019, desen-
volvendo um programa de aproximação 
aos associados e de diálogo com as en-
tidades reguladoras.

Paulo Areal continua a liderar o orgão 
social executivo tendo sido reeleito Presi-
dente da Associação Nacional de Centros 
de Inspeção Automóvel para este triénio, 
à frente de um elenco que inclui ainda 
Carlos Santos, Giuseppe Nigra, Pedro Dias, 
Paulo Lara, Júlio Sarmento e Luís Ferreira 

O Presidente da ANCIA prometeu uma 
“cooperação ativa” com todas as enti-
dades empenhadas na promoção de 
uma verdadeira cultura de segurança 
rodoviária, designadamente estabele-
cendo parcerias e entendimentos estra-
tégicos com todos os protagonistas do 
setor automóvel.

Melhorar os índices da sinistralidade 
em Portugal é um desígnio que re�ete 
bem a ideia de responsabilidade so-
cial e cidadania responsável dos cen-
tros de inspeção automóvel, pelo que 
a ANCIA tudo fará para que os resul-

tados pretendidos sejam alcançados 
- a�rmou Paulo Areal.

De acordo com as linhas programáti-
cas apresentadas na Assembleia Geral 
de 7 de Março, a nova direção vai dar 
particular ênfase ao desenvolvimento de 
um programa de aproximação aos as-
sociados, de modo a reforçar a unidade 
institucional e motivar um sentido de res-
ponsabilidade que se re�ita nos padrões 
de qualidade do serviço prestado aos 
clientes e ao País..

A “ANCIA representa um setor crítico 
nas estratégias de segurança nas es-

ASSEMBLEIA GERAL

NOVA DIREÇÃO PROMETE 
MAIS PROXIMIDADE E DIÁLOGO
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Destaque

“Melhorar os 
índices da 
sinistralidade em 
Portugal é um 
desígnio que reflete 
bem a ideia de 
responsabilidade 
social e cidadania 
responsável 
dos centros 
de inspeção 
automóvel, pelo 
que a ANCIA 
tudo fará para 
que os resultados 
pretendidos sejam 
alcançados .”

Mesa da Assembleia Geral
Presidente: Márcia Cabanelas (Dr.ª), CABANELAS & FILHOS LDA.

1.º Secretário: Pedro Rocha (Eng.º), INSPEAUTO LDA. 

2.º Secretário: Aníbal Gonçalves (Dr.), IVS S.A. 

Direção
Presidente: Paulo Areal (Eng.º), DOURASIL LDA.

Vice-presidente: Carlos Santos (Dr.), CIL LDA.

Vogal: Giuseppe Nigra (Eng.º), CONTROLAUTO S.A.

Vogal: Pedro Dias (Dr.), MASTERTEST S.A.

Vogal: Paulo Lara, J. LARA FILHO & C.ª LDA.

Vogal: Júlio Sarmento (Dr.), BETOREL LDA.

Vogal: Luís Ferreira (Eng.º), TBO&M S.A. 

Conselho Fiscal
Presidente: Valter Branco (Eng.º), CIVAM LDA. 

Vogal: Jorge Silva, INSPEÁGUEDA LDA.

Vogal: Sérgio Vitorino (Dr.), DEKRA LDA.

tradas portugueses e  estará sempre 
do lado daqueles que querem criar 
um panorama rodoviário mais seguro 
no nosso país”, afirmou Paulo Areal na 
Assembleia Geral.

Segundo Paulo Areal, importa desen-
volver uma "cooperação ativa com ou-
tras entidades no sentido de promover 
um conjunto coerente de ações que 
melhorem os números da sinistralida-
de rodoviária, colocando Portugal no 
padrão europeu, com exemplaridade 
e sentido de excelência profissional".

O Presidente reeleito da ANCIA afirmou 
ainda aos associados que “a reputação 
técnica e social de um setor tão impor-
tante para a segurança rodoviária vai 
exigir uma atenção firme às capacita-
ções e aos comportamentos, de modo 
a reforçar o papel dos centros de ins-
peção como verdadeiros pólos de ex-
celência empresarial, preparados para 
o alargamento da sua missão”.

 A Assembleia Geral aprovou também o 
Relatório de Contas e o Parecer do Con-
selho Fiscal relativo ao ano de 2016.
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Destaque

No próximo triénio, a associação nacional 
de centros de inspeção automóvel vai de-
senvolver um programa de afirmação do 
setor que visa identificar as inspeções técni-
cas como atividade crítica para a melhoria 
dos índices de segurança rodoviária.

Nesse quadro estratégico, o primeiro 
pilar da ação institucional da ANCIA pre-
tende MOTIVAR OS ASSOCIADOS para os 
grandes desígnios do setor, criando uma 
generalizada consciência das implica-
ções técnicas e éticas que a prestação 
de um serviço público de qualidade 
pressupõe.

Neste pilar, os objetivos da associação 
passam por construir vínculos com os as-
sociados e mobilizá-los para as ativida-
des associativas, partilhar uma visão pro-
fissional do setor e reforçar a ambição de 
excelência, desenvolver uma comunica-

Plano 2017-2019

afirmação e maturidade 
NO PRÓXIMO triénio
Motivar os associados, defender a atividade, fortalecer as parcerias e valorizar a 
reputação são os quatro pilares que sustentam o plano de atividades  
da ANCIA para o período 2017-2019.

ção de integração e compromisso social 
e disponibilizar conhecimento técnico 
que melhore o desempenho dos centros.

Para DEFENDER A ATIVIDADE a ANCIA 
vai desenvolver uma representação ati-
va dos interesses económicos do setor, 
estabelecer pontes de diálogo cordial 
com as autoridades com vista a uma 
participação benéfica nos processos de 
decisão pública e reivindicar tratamento 
justo dos interesses públicos e privados 
face aos desenvolvimentos técnicos e in-
certezas do mercado.

Com vista a FORTALECER PARCERIAS, a 
ANCIA pretende estabelecer colaboração 
ativa com Entidades credíveis do setor au-
tomóvel e integrar-se na comunidade de 
organizações profissionais com influência 
institucional e social.

Pretende, por outro lado, desenvolver 

colaboração com protagonistas sociais 
de relevo que ajudem a construir a no-
toriedade da ANCIA, enquanto entidade 
representativa de um setor relevante da 
economia portuguesa, em particular do 
cluster automóvel.

No sentido de VALORIZAR REPUTAÇÃO do 
setor, a associação dos centros de inspeção 
automóvel decidiu continuar a desenvolver 
uma boa relação com os Media, com o ob-
jetivo de fixar uma imagem de relevância 
nacional e de compromisso com o superior 
interesse da segurança rodoviária.

Vai também desenvolver um programa 
de comunicação direta com os utentes 
dos Centros, com vista a potenciar nos 
Utilizadores do Sistema uma perceção 
de qualidade no serviço prestado e com-
promisso geral do sistema de inspeções 
com os interesses dos automobilistas.
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Destaque

LINHAS PROGRAMÁTICAS PARA O MANDATO

a. Aprofundar uma maior aproximação com os Associados, e consolidar a unificação do setor na ANCIA.

b. �Ter um Conselho de Ética ativo, com revisão do Código de Ética e a criação de mecanismos tendentes a que, num 
futuro próximo, se possam adotar medidas de autoregulação.

c. �Ponderar a reformulação da obtenção das suas receitas permanentes com vista a garantir independência económica.

d. Avaliar a estrutura organizativa, melhorando o seu funcionamento e criando serviços de apoio aos associados.

e. �Estabelecer um Plano de Comunicação, com iniciativas adequadas à responsabilidade social da ANCIA e a uma 
preocupação constante com a segurança e combate à sinistralidade rodoviária, bem como por forma a transmitir 
a credibilidade do sector.

f. �Promover um diálogo mais frequente e interativo com as Tutelas (SEAI, SEA, SEI e AR).

g. �Aprofundar o diálogo com as Entidades de Regulação e afins (IMT, AMT, APA, ANSR, IPQ, IPAC).

h. �Procurar um diálogo técnico com as Forças de Segurança envolvidas na segurança Rodoviária (GNR, PSP e Policias 
Municipais).

i. �Estabelecer contactos permanentes com as Associações no âmbito do automóvel, com preocupações na 
segurança rodoviária e na qualidade ambiental (ACAP, ANECRA, PRP e Estrada Mais Segura).

j. �Promover reuniões com os representantes e reguladores das Seguradoras.

k. �Atualizar o Caderno Reivindicativo onde estejam plasmadas as principais exigências dos Associados na defesa do setor.

l. �Criar todas as condições para que seja possível desenvolver uma atividade formativa permanente aos vários níveis 
(Formação Interna, externa e e-learning).

m. �Promover a criação de um sistema de avaliação dos Centros de Inspeção associados com vista a poder ser 
atribuído um “Símbolo Prestígio”.

n. �Continuar a participação em grupos de trabalho nacionais com relevante interesse para a atividade desenvolvida 
(IMT, ANSR, IPQ, IPAC).

o. �Reforçar a participação em organizações ou associações internacionais com interesse direto para o sector (CITA, 
ACEM, TISPOL).

p. �Consolidar a celebração da Semana das Inspeções a Veículos procurando envolver o mundo escolar e as 
comunidades locais.

q. �Realizar anualmente as Jornadas Técnicas da ANCIA.

r. �Realizar a Convenção Anual ANCIA.

s. �Contribuir para a divulgação do Dia Europeu Sem Mortes na Estrada.

t. �Realizar com o Almoço de Natal uma sessão de balanço da atividade anual da ANCIA.

u. �Promover com outras entidades a realização de Seminários temáticos oportunos.

v. �Criar com outras associações um Prémio Segurança Rodoviária a atribuir anualmente ao melhor trabalho jornalístico 
sobre a matéria.

w. �Estudar e propor as alterações legislativas necessárias para que possam ser descentralizadas atividades atualmente 
desenvolvidas pelo IMT nos centros de inspeção.

x. �Discutir com as Tutelas o alargamento dos veículos a motor sujeitos a inspeção.

y. �Aprofundar as relações internacionais garantindo um acompanhamento permanente do estado das inspeções 
técnicas em diferentes países, com particular interesse na Europa.

Consolidar a Unificação do Setor; Fortalecer a Associação; Reforçar a Credibilização das Inspeções.
A Lista que concorreu às eleições para os Órgãos Sociais da ANCIA em 7 de Março de 2017, 

propõe-se promover as seguintes linhas de orientação no próximo triénio:



ANCIA n.º 58

Entrevista

“Temos vindo a 
discutir com os 
nossos parceiros 
novas inspeções 
que consideramos 
fundamentais 
para a questão 
da segurança, do 
ambiente e da 
conformidade dos 
veículos.”
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Entrevista

Foi reeleito Presidente da ANCIA por 
mais um triénio. Que balanço faz do 
mandato terminado?

O último mandato incidiu fundamen-
talmente em três vertentes: unir a ANCIA 
e unir o setor no seio da ANCIA; Desen-
volver medidas para aproximação da 
ANCIA aos Associados; e Credibilizar a 
Associação e o setor.

No primeiro ponto, concretizámos o 
processo de uni�cação das duas asso-
ciações, com a entrada na ANCIA dos 
associados da ANEIA. 

Em segundo lugar, a ANCIA desenvol-
veu um conjunto de iniciativas, dando-
-lhe notoriedade e visibilidade. Cons-
truímos um conjunto de relações com 
diversos parceiros institucionais e enti-
dades relacionadas com o automóvel e 
com a segurança rodoviária. 

Em terceiro lugar, focámo-nos na credi-
bilização do setor e em reforçar o posicio-
namento da ANCIA enquanto parceiro 
fundamental na promoção da seguran-
ça rodoviária. 

Da lista de iniciativas, vale a pena des-
tacar a organização das Convenções, a 
Revista da ANCIA, a criação da Semana 
das Inspeções, a parceria e o Seminário 
que realizámos com a GNR, no âmbito 
do projeto “Zero Mortes na Estrada”, as-

TEMOS DE ASSEGURAR UM SISTEMA DE 
INSPEÇÕES CREDÍVEL E ISSO REQUER 
ENVOLVIMENTO DOS REGULADORES

sim como a tomada de posse dos Mem-
bros da Comissão de Ética.

Em 2016 assumiu ainda elevada prio-
ridade o dossier relativo ao início da 
inspeção aos motociclos, triciclos e qua-
driciclos, tendo sido realizadas múltiplas 
iniciativas e diligências junto do Governo 
e da Tutela. Na verdade, tanto a ANCIA 
pelo trabalho que realizou no âmbito 
deste processo, como os nossos Associa-
dos que assumiram as suas responsabi-
lidades fazendo atempadamente os in-
vestimentos que foram obrigados a fazer 
e, deste modo, criando as soluções técni-
cas exigidas pelo Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes, mostra que a ANCIA 
e os seus Associados continuam a fazer 
parte da solução para incrementar a se-
gurança nas nossas estradas.

De referir ainda a prioridade que con-
ferimos à modernização do sistema de 
comunicações entre os Centros de Ins-
peção e o IMT, ao aumento das compe-
tências dos centros de inspeção, à for-
mação dos inspetores, às inspeções para 
emissões de poluentes, às inspeções aos 
veículos agrícolas, assim como à atuali-
zação das tarifas para 2017.

Quais são os principais objetivos da 
sua direção para este novo mandato?

Neste novo mandato iremos fortalecer 
a uni�cação do setor, consolidar um con-
junto de iniciativas que iniciámos e que 
vão ao encontro do posicionamento da 
ANCIA, incluindo o Caderno Reivindica-
tivo. Temos vindo a discutir com os nos-
sos parceiros, no sentido de implementar 
novas inspeções que consideramos fun-
damentais para a segurança rodoviária, 
para o ambiente e no âmbito da confor-
midade dos veículos. Este mandato as-
sentará também no reforço da credibili-
zação e defesa do setor.

De acordo com as linhas programá-
ticas apresentadas, a nova direção vai 
desenvolver um programa de aproxima-
ção aos Associados. Em que consiste 
esse programa?

Temos consciência de que o setor 
vive um processo de inquietação com 
a entrada em funcionamento de novos 
centros de inspecção. Reconhecemos 
que há necessidade de aprofundar uma 
maior aproximação aos Associados, va-
mos desenvolver um plano de comunica-
ção que permita mostrar aos Associados, 
de forma mais e�caz, as diligências que 
a Associação está a desenvolver, no sen-
tido de perceberem o esforço que está 
a ser feito.

PAULO AREAL, PRESIDENTE DA ANCIA

Reeleito para mais um mandato na liderança do setor das inspeções,  
Paulo Areal passa em revista os assuntos críticos para a atividade, no presente  
e no futuro.
Grandes desa�os são colocados pela entrada de novos operadores  
e pela urgência de algumas decisões da Tutela que estão a demorar  
o processo de desenvolvimento dos centros de inspeção.



ANCIA n.º 510

A necessidade de motivar mais os as-
sociados está relacionada com a nova 
estratégia?

O setor depara-se com enormes desa-
�os, designadamente, a abertura dos no-
vos centros de inspeção, a elevada com-
participação �nanceira dos centros para 
o IMT, a qual, atento o seu valor, coloca 
em causa a sustentabilidade das empre-
sas, assim como o enorme investimento 
que foi feito na adaptação dos centros 
de inspeção para o cumprimento da Por-
taria n.º 221/2012.

Há necessidade de uma maior aproxi-
mação aos Associados e perceber as di-
�culdades de cada um. Algumas contra-
riedades poderão passar por situações 
regionais e é fundamental que a relação 
dos Associados com a Associação seja 
cada vez mais próxima. 

O Plano apresentado fala também em 
defender a atividade. Quais são as suas 
ideias nesta matéria? 

Há um conjunto de factores que, nos 
últimos anos, vieram perturbar o setor. Os 
centros foram sujeitos a exigências muito 
signi�cativas e, da parte da Tutela, ainda 
não foram desenvolvidas as  ações que 
lhe competia realizar e que permitiriam 
que o setor evoluísse. Iremos continuar a 
insistir nestas questões para termos um 
setor que seja sustentável a médio e lon-
go prazo. 

Fortalecer as parcerias é outro dos 
eixos de ação apresentados. Que par-
cerias pretende desenvolver e com que 
objetivos?

A ANCIA tem dado uma importância 
fundamental às parcerias , quer com o 
objetivo de contribuir para o bom funcio-
namento do setor.

Defendemos uma articulação mais pró-
xima com o IMT, designadamente, com 
a criação de um grupo de trabalho per-
manente com este Instituto, para acom-
panhamento e discussão de assuntos de 
interesse para o setor, tais como a con-
trapartida �nanceira, a descentralização 
de serviços deste Instituto pelos centros 

de inspeção, essencialmente na área de 
veículos, as tarifas dos novos serviços, as-
sim como a divulgação atempada dos 
dados estatísticos da atividade.

No âmbito da articulação com o IMT, 
tem assumido elevada preponderância o 
trabalho desenvolvido pelo grupo técnico 
e da qualidade da ANCIA (GTQA), que reú-
ne um conjunto de pro�ssionais de excelen-
te qualidade, que tem vindo a desenvolver 
um valioso trabalho e a elaborar documen-
tos técnicos importantes para o setor.

Com o objetivo de fortalecer as parce-
rias, promovemos ainda o diálogo com a 
Secretaria de Estado das Infraestruturas, 
a Secretaria de Estado da Administração 
Interna, a Autoridade da Mobilidade e 
dos Transportes e com a Autoridade Na-
cional de Segurança Rodoviária. Temos 
uma visão construtiva das relações ins-
titucionais, independentemente das atri-
buições de cada entidade.

A valorização da reputação das ins-
peções técnicas é uma ideia também 
sublinhada na sua estratégia. Que pre-
tende fazer neste campo?

Em 2016 desenvolvemos um conjunto 
de iniciativas com essa �nalidade que se 
traduziram de enorme importância, desig-

nadamente, as ações realizadas no âmbi-
to da Semana das Inspeções a Veículos.

Durante este ano iremos reforçar esta 
estratégia e realizar um conjunto de 
ações similares, das quais destaco: 

Consolidar a Semana das Inspeções a 
Veículos, procurando envolver o mundo 
escolar e as comunidades locais. Orga-
nizar a nossa Convenção anual, este ano 
dedicada ao tema “Inspeções técnicas: 
Responsabilidade na segurança rodoviá-
ria”, que pretende promover uma maior, 
e melhor, consciencialização dos benefí-
cios da inspeção técnica e o seu contri-
buto para a segurança rodoviária Nacio-
nal. Em Outubro pretendemos organizar 
as Jornadas Técnicas ANCIA’17, onde 
serão abordados e discutidos temas de 
elevado interesse técnico para o setor.

A comissão de ética está a funcio-
nar? Qual vai ser o seu papel neste 
triénio?

A Comissão de Ética da ANCIA, órgão 
consultivo e independente, tem como 
competência zelar pelo cumprimento do 
Código de Ética e pela observância de 
elevados padrões de conduta no exercí-
cio desta atividade, tendo ainda como 
missão contribuir para o reforço da cre-
dibilidade e imagem do setor, condição 
essencial para o exercício do poder pú-
blico de inspeção técnica de veículos.

A ANCIA tem-se posicionado como 
entidade comprometida com a segu-
rança rodoviária. Porquê?

O setor das inspeções não pode 
alhear-se da sua responsabilidade social 
e deixar de contribuir para a melhoria 
das condições de segurança rodoviária. 
Apesar da diminuição da sinistralidade, 
continua a haver um número muito ele-
vado de vítimas e custos sociais.

O Plano Estratégico Nacional de Segu-
rança Rodoviária prevê que, até 2020, se 
reduza em 50% o número de mortos nas 
estradas e devemos ter em conta que 
uma das razões tem a ver com o veículo. 

Os centros de inspeção, no exercício 
da sua atividade, atuam na deteção de 

“Exigir aos 
empresários que 
façam avultados 
investimentos e 
depois não haver 
a consequência 
lógica e necessária 
é inaceitável e creio 
que este tema está 
a atingir o limite do 
admissível.”

Entrevista
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anomalias e de�ciências nos veículos, 
pelo que contribuem para um parque 
automóvel mais seguro. 

A ANCIA tem vindo a defender o alar-
gamento das inspeções a todos os veí-
culos motorizados. Há razões de segu-
rança que justi�quem essa ideia?

A ANCIA defende o princípio de que to-
dos os veículos a motor e seus reboques 
devem estar sujeitos a inspeção técnica, 
na verdade, os veículos com anomalias 
nos sistemas técnicos têm um impacto 
na segurança rodoviária e podem con-
tribuir para acidentes rodoviários que en-
volvam ferimentos ou mortes.

Defendemos a realização de inspeções 
a todos os veículos a motor de 2 e 3 rodas, 
assim como, a todos os tratores agrícolas 
e máquinas industriais, como medida de 
melhoria da segurança rodoviária.

De acordo com Memorando da 
Comissão Europeia [Pacote Inspeção 
Técnica Automóvel - Controlos mais ri-
gorosos aos veículos, para salvar vidas] 
uma percentagem signi�cativa dos aci-
dentes que envolvem os motociclos são 
causados, ou estão associados, a defei-
tos técnicos, por outro lado importa referir 
que o número de mortos e feridos causa-

Entrevista

dos por acidentes com tratores agrícolas 
é brutal e temos que atuar para reduzir 
estes números.

Mais inspeções signi�cam mais negó-
cio para os centros mas também mais 
custos para os automobilistas. Não há 
aqui um con�ito de interesses?

Não podemos encarar a inspe-
ção como um custo. A realização da 
inspeção técnica contribui para, atem-
padamente, detetar as de�ciências que 
afetam a aptidão dos veículos para cir-
cular com segurança. O custo para o 
automobilista e para o País decorre não 
da inspeção técnica ao veículo mas da 
quantidade e gravidade dos acidentes, 
com mortes e vítimas graves e com 
prejuízos materiais avultados. Temos 
de desmisti�car essa questão do custo, 
porque não é real, nem deve ser um ar-
gumento contra o objetivo da redução 
da sinistralidade. 

A inspeção não é um custo mas um 
contributo para a melhoria das condi-
ções de segurança dos veículos.

A ANCIA chegou a prever que as ins-
peções periódicas a motociclos acima 
dos 250 centímetros cúbicos teriam iní-

cio em Outubro de 2016. Por que é que 
ainda não avançaram?

A questão terá de ser colocada a outra 
entidade que não a ANCIA. A inspeção 
técnica obrigatória aos motociclos foi, 
pela primeira vez, anunciada no Plano 
Nacional de Prevenção Rodoviária de 
2003, onde se estabeleceu a necessida-
de de alargar as inspeções técnicas obri-
gatórias a estes veículos. 

A extensão da obrigatoriedade de inspe-
ção a estes veículos, veio a ser operacio-
nalizada através da publicação do Decre-
to-Lei n.º 144/2012, que alargou o universo 
de veículos a sujeitar a inspeção aos mo-
tociclos, triciclos e quadriciclos com cilin-
drada superior a 250 cm3, bem como aos 
reboques e semirreboques com peso igual 
ou superior a 750 kg e inferior a 3500 kg. 

Neste enquadramento, e com a pu-
blicação da Portaria n.º 221/2012, que 
estabeleceu novos requisitos técnicos 
a que devem obedecer os Centros de 
Inspeção, tal facto obrigou os centros a 
profundas alterações em termos de ins-
talações, designadamente, na obrigato-
riedade da implementação de áreas es-
pecí�cas para inspeção aos motociclos, 
triciclos e quadriciclos, assim como na 
aquisição de novos equipamentos. 

“O que hoje se 
faz em termos 
de ensaios para 
verificação da 
emissão de 
poluentes é muito 
semelhante ao que 
se fazia há dez ou 
quinze anos.”
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O prazo para implementação das alte-
rações necessárias ao cumprimento dos 
novos requisitos técnicos terminou em 
25 de setembro de 2016, encontrando-
-se a generalidade dos centros prontos 
desde essa data. Exigir aos empresários 
que façam avultados investimentos e de-
pois não haver a consequência lógica e 
necessária é inaceitável e creio que este 
tema está a atingir o limite do admissível.  
Espero que a tutela demonstre ambição 
para a concretização de um objetivo 
que o próprio Estado determinou.

A questão das emissões poluentes 
tem sido aduzida como razão para ins-
peções extraordinárias. Defende essa 
medida?

Segundo dados da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), 3 milhões de mortes 
por ano estão relacionadas com a conta-
minação do ar nas zonas urbanas, mais 
do dobro dos 1,25 milhões de vitimas mor-
tais devido a acidentes rodoviários.

O que hoje se faz em termos de ensaios 
para a veri�cação da emissão de po-
luentes para a atmosfera é muito seme-
lhante ao que se fazia há dez ou quinze 
anos atrás. 

O setor automóvel é um dos setores 
que mais contribui para a emissão de 
poluentes e temos que atuar para que a 
preocupação ambiental não seja mera 
retórica.

Há responsabilidade do Estado na di-
minuição da poluição e isso requer uma 
ação inspetiva que os centros sabem e 
podem concretizar. 

Entregaram o vosso caderno reivindi-
cativo para 2017 em Março na assem-
bleia. O que espera dos deputados?

Apresentámos um conjunto de reivindi-
cações que fomos discutir com os diversos 
Grupos Parlamentares de modo a sensibili-
zá-los para a importância de um acompa-
nhamento e atuação nestes temas. 

Espero dos nossos deputados uma 
análise ponderada do nosso Caderno 
Reivindicativo e que possamos avançar 
na concretização de medidas que con-

sideramos importantes para a melhoria 
das condições de segurança, ambien-
tais e de conformidade dos veículos.

O bom relacionamento com os pode-
res institucionais foi sempre um objetivo 
central da ANCIA. Justi�ca-se continuar 
nessa linha? 

Continuo a defender que o diálogo, a 
persistência e o trabalho são o caminho 
mais indicado. 

No mandato anterior veri�camos uma 
total abertura para as questões da ANCIA 
pelas principais entidades com quem 
nos relacionamos, espero que continue 
este relacionamento de proatividade 
com as Instituições e que possamos tra-
tar as questões com resultados positivos.

Promoveram recentemente cursos 
para os inspetores em todo o país. O 
setor tem conseguido acompanhar a 
mudança no automóvel?

A ANCIA mantém uma parceria com 
o CEPRA - Centro de Formação Pro�ssio-
nal da Reparação Automóvel, e obteve 
a credenciação como entidade forma-

“Há um conjunto 
de desafios 
significativos 
para o setor nos 
próximos anos 
que têm a ver com 
a abertura de 
centros muito para 
além daquilo que 
o Utente necessita 
deste setor de 
atividade. ”

dora pelo IMT, tendo homologado cursos 
direcionados para as novas tecnologias. 

Paralelamente, temos vindo também a 
trabalhar com o ISEC - Instituto Superior de 
Educação e Ciências num objetivo de ele-
vada ambição, que é a criação de uma 
licenciatura no âmbito das inspeções. 

Disse em 2016 que os centros de ins-
peção têm uma preocupação social. 
Como é que se manifesta?

A preocupação social dos centros de 
inspeção manifesta-se na melhoria das 
condições de segurança dos veículos, 
este é o nosso contributo socialmente 
mais relevante.

Os centros de inspeção, enquanto 
agências de promoção da segurança 
rodoviária, têm dado um contributo sig-
ni�cativo na redução da sinistralidade 
rodoviária no nosso Pais

Há riscos para as inspeções técnicas 
no horizonte de três anos? Como espera 
que o setor evolua?

Há um conjunto de desa�os signi�ca-
tivos para o setor nos próximos anos re-
lacionados com a abertura de novos 
centros de inspeção muito para além 
daquilo que o Utente necessita deste se-
tor de atividade, o que irá gerar di�culda-
des de vária ordem, nomeadamente, no 
controlo do sistema e na qualidade das 
inspeções, com sérias e inevitáveis con-
sequências negativas para a segurança 
rodoviária Nacional e para a sustenta-
bilidade e solvabilidade dos centros de 
inspeção. 

Temos de desenvolver um conjunto de 
iniciativas que evitem que este setor evo-
lua negativamente nos próximos anos, e 
essa �nalidade justi�ca o máximo envol-
vimento dos Reguladores, da Tutela e do 
poder político, de modo a assegurar um 
sistema de inspeções credível e que rea-
lize a sua função. 

Os riscos têm de ser vistos como desa-
�os e condições que, superadas, permi-
tem concretizar esse grande desígnio Na-
cional que é diminuir número de mortes 
e feridos graves nas nossas estradas.

Entrevista
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Destaque

A necessidade urgente de uma legisla-
ção adequada ao início das inspeções 
aos motociclos, triciclos e quadriciclos foi 
relembrada aos deputados de todos os 
partidos pela direção da ANCIA, numa 
sequência de audiências com todos os 
grupos parlamentares.

Os grupos parlamentares do PS, PSD, PCP 
e CDS-PP receberam em audiência os re-
presentantes dos centros de inspeção auto-
móvel, tendo a oportunidade sido aprovei-
tada pela direção da ANCIA para entregar 
o Caderno Reivindicativo para 2017, um do-
cumento com as principais preocupações 
do setor para o corrente ano.

Em 22 de março, realizou-se a reunião 
com o Grupo Parlamentar do PCP, que foi 
representado pelo deputado Bruno Dias 
e o assessor Ricardo Oliveira. No mesmo 
dia ocorreu também uma audiência 
com o deputado Pedro Mota Soares, do 
Grupo Parlamentar do CDS-PP.

A 23 de março, foi a vez do encontro 
com o Grupo Parlamentar do PS, represen-

ANCIA RECEBIDA NO PARLAMENTO
POR TODOS OS GRUPOS PARLAMENTARES

tado pelos deputados António Eusébio e 
Hugo Costa. No mesmo dia, realizou-se a 
audiência com Emídio Guerreiro e Joel Sá, 
deputados do Grupo Parlamentar do PSD.

Realizaram-se ainda encontros com os 
grupos parlamentares do Bloco de Es-
querda e do Partido Ecologista Os Verdes.

O diálogo com todas as forças políticas 
com representação parlamentar apenas 
não foi concluído face à indisponibilidade 
de agenda do grupo parlamentar do PAN.

Nas audiências foram debatidas com 
grande abertura todas as questões pen-
dentes de solução legislativa, designa-
damente as relativas às inspeções dos 
motociclos, triciclos e quadriciclos, bem 
como a evidência de uma necessida-
de de inspecionar os tratores agrícolas 
e máquinas industriais, que representam 
um significativo risco quer no plano rodo-
viário quer no plano laboral.

POSIÇÃO DA ANCIA
A associação entende que os interesses 

da segurança rodoviária requerem a ex-
tensão das inspeções técnicas a todos os 
veículos a motor de duas e três rodas e 
a todos os tratores agrícolas e máquinas 
industriais.

A ANCIA entende também que as ins-
peções deveriam ser obrigatórias quan-
do da alteração da titularidade do certi-
ficado de matrícula.

Por outro lado, em caso de acidentes 
que envolvam veículos com danos estru-
turais deveriam ser impostas obrigatoria-
mente inspeções técnicas extraordinárias.

E defende a ANCIA que deveria haver 
inspeções intercalares para controlo das 
emissões poluentes.

A ANCIA quer ainda promover uma 
melhor articulação com o Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes através de 
um grupo de trabalho permanente, de-
fendendo a criação do Conselho de Ins-
peções Técnicas de Veículos com repre-
sentantes da ANSR, GNR, PSP, Autoridade 
de Supervisão de Seguros e Fundos de 
Pensões e a ANCIA.
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Destaque

1. �Extensão das inspeções a todos os veículos a motor de 2 e 3 rodas, como medida 
de melhoria da segurança rodoviária; 

2. �Extensão das inspeções a todos os tratores agrícolas e máquinas industriais, pas-
sando as mesmas a serem realizadas a cada 2 anos, uma vez que, em face de 
uma manutenção irregular e de um parque já antigo, são contributo importante 
para a sinistralidade rodoviária; 

3. �Promover a implementação de inspeção obrigatória quando da alteração da 
titularidade do certificado de matrícula, sempre que a última inspeção tenha 
sido realizada há mais de 3 meses; 

4. �Promover a implementação de inspeção extraordinária sempre que se verifique a 
participação de sinistro que envolva veículos que apresentem danos estruturais; 

5. �Implementar as inspeções periódicas obrigatórias para controlo das emissões 
poluentes como medida de reforço da qualidade ambiental, defendendo-se que 
os veículos a motor, independentemente da periodicidade prevista na lei e da 
sua utilização, devem ser submetidos a um ensaio extraordinário anual; 

6. �Na sequência de estudo técnico realizado pela ANCIA, promover a alteração 
legislativa de modo a permitir que, nas linhas de inspeção de veículos pesados, 
possam ser realizadas inspeções a determinados veículos ligeiros com uma mas-
sa total, no momento do ensaio, igual ou superior a 1000 kg; 

7. �Reforçar a fiscalização da atividade de inspeção técnica de inspeção de veícu-
los, assim como o cumprimento desta obrigação legal pelos Utentes; 

8. �Promover uma melhor articulação com o IMT I.P., designadamente, através da 
criação de um grupo de trabalho permanente para acompanhamento e dis-
cussão de assuntos de interesse para o setor, tais como a contrapartida finan-
ceira, a descentralização de serviços deste Instituto pelos Centros de Inspeção, 
essencialmente na área de veículos, as tarifas dos novos serviços, assim como a 
divulgação atempada dos dados estatísticos da atividade; 

9. �Criação no âmbito do IMT I.P. do Conselho de Inspeções Técnicas de Veículos 
onde devem ter assento, designadamente, representantes da ANSR, GNR, PSP, Au-
toridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões e a ANCIA, o qual, entre 
outras, terá como competência pronunciar-se previamente sobre os atos norma-
tivos e regulamentares relacionados com a atividade de inspeção de veículos; 

10. �No âmbito da inspeção técnica na estrada a veículos comerciais, promover e 
implementar a realização das inspeções técnicas minuciosas, unicamente, nas 
instalações dos Centros de Inspeção.

CADERNO REIVINDICATIVO
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GRUPOS PARLAMENTARES 
QUESTIONAM GOVERNO

Na sequência das diligência desenvol-
vidas pela ANCIA junto dos vários grupos 
parlamentares no sentido de prestar in-
formação para cabal entendimento da 
enorme relevância que as inspeções têm 
no contexto da segurança rodoviária, 
três partidos com assento na Assembleia 
da República entenderam pedir esclare-
cimentos ao Executivo.

Conquanto tenham sido iniciativas 
políticas obviamente autónomas, a ver-
dade é que tanto o PSD, como o CDS 
e o PEV inscreveram na introdução aos 
respetivos requerimentos o essencial da 
informação prestada pela ANCIA.

Assim, todos os partidos relevaram 
como facto certo a pertinência das ins-
peções para a manutenção das con-
dições técnicas dos veículos em circu-
lação, o seu contributo para a menor 
sinistralidade por razões mecânicas e o 
efeito dissuasor sobre os comportamen-
tos manipuladores das características 
homologadas oficialmente.

Por outro lado, as três forças políticas 
também coincidiram na compreensão 
da insustentabilidade da situação de 
incumprimento legislativo por parte do 
Governo no que respeita às inspeções 
de motociclos acima de 250 cm3.

Foi unânime a consideração de que os 
centros cumpriram as suas obrigações 
de investimento na preparação técnica 
das condições de inspeção e que só 
o incompreensível atraso do Executivo 
é causa da situação atual, com grave 
dano para as expetativas dos centros e 
consequência graves no plano da sinis-
tralidade nesta categoria de veículo.

Igualmente preocupados com a ne-
cessária extensão da inspeção obri-
gatória aos tratores e outras máquinas 
agrícolas, os três grupos parlamentares 
quiseram saber quando é que o Execu-
tivo vai legislar nesse sentido.

Para melhor compreensão das preocu-
pações dos deputados, seguem as per-
guntas ao Governo:

PSD
1. Porque a segurança de circulação 

depende intrinsecamente da susten-
tabilidade do sector, estando prevista 
inclusive uma contrapartida financeira 
relativamente a cada inspecção rea-
lizada, para quando a publicação do 
restante quadro legal referente às ins-
pecções de motociclos, triciclos e qua-
driciclos, nomeadamente:

a) da Portaria que dê início à realiza-

ção das referidas inspecções?
b) da classificação de deficiências?
c) das regras referentes à formação 

de inspectores?
2. No contexto do anúncio pelo Gover-

no em 13 de Setembro de 2016 de me-
didas para a redução da sinistralidade 
com tractores e máquinas agrícolas, está 
prevista regulamentação específica fu-
tura em matéria de inspecções obriga-
tórias a tractores e máquinas agrícolas?

3. Está o Governo a ponderar legislar 
em matéria de inspecção obrigatória 
de veículos por forma a abranger outros 
veículos a motor e seus reboques, que 
circulem na via pública?

CDS
1.Tem o Ministério do Planeamento e 

das infraestruturas conhecimento da si-
tuação anteriormente reportada?

2.Quando será elaborada a Portaria 
que determina o início das inspeções a ci-
clomotores, motociclos, triciclos e quadri-
ciclos de cilindrada superior a 250 cm3?

PEV
1. Tem o Ministério conhecimento da 

situação exposta acima?
2. Que motivos justificam o facto de, 

terminado o prazo para as adaptações 
dos centros de inspeção, estes não es-
tarem a realizar as devidas inspeções 
técnicas aos veículos sujeitos pelo De-
creto-lei n.º 144/2012, de 11 de julho?

3. Para quando está prevista a legis-
lação em falta, nomeadamente a por-
taria que defina o início das inspeções 
aos motociclos, triciclos e quadriciclos 
com cilindrada superior a 250 cm3, as-
sim como a que classifique as deficiên-
cias a analisar, e as regras para a for-
mação dos Inspetores?

Destaque

Inspeções de motociclos
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Destaque

O presidente da Comissão de Econo-
mia, Inovação e Obras Públicas, deputa-
do Hélder Amaral, recebeu a ANCIA em 
25 de maio, no âmbito das diligências 
desenvolvidas pela associação com vis-
ta a apresentar os seus pontos de vista 
às diversas autoridades políticas relacio-
nadas com as prioridades do setor das 
inspeções a veículos.

Nesta audiência foram abordados 
como temas principais o início das ins-
peções aos motociclos, triciclos e qua-
driciclos e os elevados investimentos efe-
tuados no âmbito da Portaria 221/2012 e 
a correspondente necessidade de ade-
quação da contrapartida financeira.

Foram ainda abordados outros temas 
relacionados com a descentralização de 
serviços do IMT pelos centros de inspe-
ção, a inspeção aos tratores, assim como 
o caderno reivindicativo.

Teve lugar em Zagreb, na Croácia, de 6 a 
8 de junho, a Assembleia-geral e Conferên-
cia CITA, subordinada ao tema “Partnering 
to Improve Road Safety and the Environ-
ment” e que procurou destacar o papel do 
controle técnico dos veículos na seguran-
ça rodoviária e na proteção ambiental.

A ANCIA é associada deste organismo 
internacional International Motor Vehicle 
Inspection Committee e foi representada 
na Assembleia-geral pelo Vice-Presidente, 
Carlos Santos e pelo vogal da Direção, Giu-
seppe Nigra, que também participaram 
em nome da associação na Conferência.

O CITA elabora e divulga recomenda-
ções pelos seus associados, que consti-
tuem diretrizes para as melhores práticas na 
atividade de inspeção técnica de veículos.

Tendo em consideração que a inspeção 
técnica de veículos é necessária para as-
segurar os padrões de segurança dos veí-
culos, assim como deve ser exercida em 
estrito cumprimento de todas as normas 
legais, o CITA criou em 2015 o Grupo de 
Trabalho Anti-Fraude, com o objetivo de 

ASSEMBLEIA-GERAL DO CITA
COM RECOMENDAÇÃO ANTI FRAUDE

elaborar uma Recomendação CITA de 
modo a prevenir a ocorrência de situa-
ções de fraude.

A ANCIA aceitou o convite do CITA para 
integrar este Grupo de Trabalho, coorde-
nado por Emre Büyükkalfa, perito técnico 
deste organismo internacional, tendo par-
ticipado nas reuniões realizadas e dado o 
seu contributo para a elaboração deste 
importante documento, tendo a última re-
união sido realizada no dia 5 de outubro 
de 2016, na sede do CITA, em Bruxelas.

O documento apresenta um conjunto 
de recomendações com o objetivo de re-
duzir o risco da ocorrência de fraude, as-
sim como estratégias relacionadas com a 
identificação de potenciais situações que 
poderão configurar atividades fraudulen-
tas e, consequentemente, prevê a imple-
mentação de medidas preventivas.  

A versão final da Recomendação elabo-
rada pelo Grupo de Trabalho foi aprovada 
previamente pelo Bureau Permanent do 
CITA e, posteriormente, submetida à aprova-
ção dos associados em Assembleia-geral.

ANCIA 
APRESENTOU 
PRIORIDADES 
AO PRESIDENTE 
DA COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE 
ECONOMIA

PRESIDENTE DO IMT RECEBE ANCIA 
O presidente do Conselho Diretivo do 

IMT, Eduardo Elísio Silva Peralta Feio, rece-
beu a direção da ANCIA em 9 de maio, 
tendo a associação transmitido as princi-
pais preocupações e prioridades do setor.

Foi dado especial enfoque à necessida-
de urgente da publicação da legislação 

adequada para o início das inspeções 
aos motociclos, triciclos e quadriciclos.

Foram também assuntos discutidos a 
contrapartida financeira, a atribuição de 
novas competências aos Centros de Ins-
peção e a inspeção aos tratores agríco-
las e máquinas industriais.



ANCIA n.º 518

Seis escolas do 1.º ciclo do ensino bá-
sico receberam prémios, depois de terem 
sido as melhores classi�cadas no concur-
so de segurança rodoviária organizado 
pela ANCIA, com o objetivo de aprofun-
dar a relação entre a comunidade esco-
lar e os centros de inspeções técnicas a 
veículos.

Os prémios do concurso “sensibilizar 
para a segurança” foram para estabele-
cimentos de ensino da Póvoa do Varzim, 
Portalegre, Vila Real e Moura, ponderan-
do fatores como a originalidade e a ex-
pressividade artística. Integrado no plano 
de ações da “Semana das Inspeções a 
Veículos”, decorrida em Novembro de 
2016, a ANCIA desa�ou as escolas do 1.º 
ciclo que visitaram os centros de inspe-
ção a elaborarem um trabalho sobre a 
experiência vivenciada.

JÚRI PREMIOU MAQUETE  
DE CENTRO DE INSPEÇÕES 

Sob o mote “Sensibilizar para a Se-
gurança” e abrindo as portas das suas 
instalações por todo o país, a ANCIA 
procurou fomentar a formação cívica no 
âmbito da Segurança Rodoviária e valori-
zar o papel da Escola enquanto local de 
promoção da Educação Rodoviária.

A presença da comunidade escolar 
nas instalações dos associados da AN-
CIA teve como objetivo reforçar a inte-
gração dos Centros de Inspeção na sua 
área geográ�ca e também conferir maior 
visibilidade às questões da segurança ro-
doviária numa faixa etária especí�ca.

Os materiais produzidos foram avalia-
dos posteriormente por um júri consti-
tuído composto pelo Sr. Professor Dr. Rui 
Pereira, como Presidente, pelo Sr. Professor 

Dr. João Queiroz e pelo Sr. Professor Dr. 
João Dias, como Vogais.

O valor didático e pedagógico dos tra-
balhos, a compreensão do funcionamen-
to de um centro de inspeção, a originali-
dade e a expressividade artística foram os 
fatores ponderados na hora da decisão.

ENTREGA DE PRÉMIOS 
COMEÇOU NA PÓVOA

O clico de sessões de entrega dos pré-
mios correu praticamente o País, tendo sido 
iniciado na Póvoa do Varzim, com um even-
to que mobilizou os alunos e professores 
das escolas da cidade distinguidos no con-
curso, designadamente a escola EB1 de 
Cadilhe Amorim, vencedores do 1.º prémio.

Neste primeiro evento a ANCIA con-
tou com a colaboração muito ativa do 
município de Póvoa do Varzim, tendo 

Póvoa de Varzim - EB1 de Calhide, 1.º lugar

Portalegre - EB1 da Praceta Bon�m e EBAS, 2º lugar

PODER LOCAL ASSOCIA-SE À ANCIA
EM PROGRAMA DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA
As autarquias decidiram juntar-se à ANCIA na organização das cerimónias 
de entrega dos premios às escolas distinguidas, dando um sinal claro de 
que a seguranca rodoviária deve ser tema educativo para os mais novos
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Destaque

o presidente da Edilidade estado pre-
sente e aproveitado a ocasião para 
anunciar melhorias significativas no 
estabelecimento de ensino vencedor 
do concurso.

Na sessão participou também o Pro-
fessor Dr. João Queiroz que proferiu uma 
intervenção sobre segurança rodoviária 
focada no público infantil que enchia o 
auditório.

MOURA
A ANCIA entregou os prémios às esco-

las EB1 do Sete e Meio (3.º lugar) e EB1 
dos Bombeiros (4.º lugar), em Moura, em 
cerimónia realizada em 27 de Março.

O evento teve lugar no CIV - Centro de 
Inspeções de Veículos de Moura e con-

CITV Moura

Vila Real - EB do Douro 
Andrães, 4.º lugar

Moura - EB1 
dos Bombeiros, 
4.º lugar

ACTIA Automotive
5, rue de la Taye
28110 LUCÉ (FRANCE)
TEL.: 00 33 (0)2 37 33 34 00
MOV.: 00 33 (0)6 03 21 06 57
FAX: 00 33 (0)2 37 33 34 35
www.actia.com

AUTOTEC
Av. Leite de Vasconcelos, n.º 3 e 5
Alfragide Norte
2610-100 Amadora - Portugal
Tel.: 00 351 21 472 73 00
Fax: 00 351 21 472 73 09
www.autotec.pt
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tou com a presença de 115 crianças e 
as intervenções de Santiago Macias, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Moura, 
Stela Pinto, do CIV Moura e de Carlos 
Santos, Vice-presidente da ANCIA.

VILA REAL
A entrega do prémio à escola EB do 

Douro Andrães (4.º lugar), em Vila Real, 
pela classi�cação conseguida no pro-
jeto «Sensibilizar para a Segurança» foi 
realizada a 3 de Abril, nas instalações da 
Escola EB do Douro Andrães.

Na cerimónia, a escola premiada agra-
deceu a iniciativa da ANCIA e disponi-
bilizou-se para futuros projetos que mo-
bilizem a comunidade escolar para os 
temas da segurança na estrada.

PORTALEGRE
A 26 de abril realizou-se em Portalegre 

a cerimónia de entrega do 2.º e 3.º pré-
mio à Escola EB1 da Praceta e Alunos no 
Auditório do Museu das Tapeçarias.

A cerimónia contou com cerca de 50 
alunos das respetivas escolas e com as 
autoridades políticas, civis e de seguran-
ça da região, nomeadamente, a Verea-
dora da Educação da C.M. Portalegre, 
Dulce Reis, o Diretor do Agrupamento do 
Bon�m, António Sequeira, o Coordenador 
da Escola EB1 da Praceta, Joaquim Ma-
tias e o Comandante da PSP de Portale-
gre, Intendente Joaquim Simão.

Pela ANCIA participaram Paulo Areal e 
Carlos Santos, respetivamente Presidente 
e Vice-presidente da Direção.
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“O número absoluto  
de veículos sujeitos  
ao regime de Inspeção 
Periódica Obrigatória 
em incumprimento tem 
vindo a diminuir de ano 
para ano. ”



Quais serão as suas prioridades como 
Comandante da UNT da GNR?

Antes de responder diretamente à ques-
tão, permita-me referir que o patrulhamen-
to e �scalização dos 98.500km de rede 
viária (98% do total nacional) à respon-
sabilidade da Guarda são realizados por 
23 Destacamentos de Trânsito e 17 Postos 
de Trânsito num dispositivo distribuído pe-
los 18 distritos do continente, cabendo à 
UNT competências no âmbito da �scaliza-
ção, do ordenamento e da disciplina do 
trânsito em qualquer ponto do território 
nacional, sendo, ainda, responsável pela 
uniformização de procedimentos e pela 
formação contínua dos seus militares. So-
bre a sua questão as prioridades do Co-

mandante da UNT são, naturalmente, as 
prioridades de�nidas pelo Comando da 
Guarda e por consequência, também, as 
que nos de�ne a condução das ações 
preconizadas, especialmente, no PENSE 
2020. Neste particular, devo referir que 
todas as ações que os homens e as mu-
lheres, que diariamente desenvolvem a 
sua atividade na UNT, visa contribuir para 
a redução da sinistralidade rodoviária e 
das suas funestas consequências. A UNT, 
pelas suas caraterísticas, apresenta-se 
como uma Unidade modelar, com capa-
cidade de adotar, executar e replicar as 
melhores práticas no âmbito da �scaliza-
ção do cumprimento das regras de circu-
lação e do transporte.

A UNIDADE NACIONAL DE 
TRÂNSITO PROCURARÁ 
SEMPRE ENCONTRAR AS 
MELHORES PRÁTICAS DE 
EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 
DE PATRULHAMENTO  
E DE FISCALIZAÇÃO

TENENTE-CORONEL LOURENÇO DA SILVA

Entrevista

O Senhor Tenente-Coronel Lourenço da Silva foi 
designado Comandante da Unidade Nacional 
de Trânsito da GNR. Nesta função será um dos 
principais responsáveis nacionais pela segurança 
rodoviária. Cumpre conhecer as suas expetativas.
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Reduzimos muito a sinistralidade, mas 
agora não conseguimos continuar a 
baixar o número de mortos e feridos de 
acordo com o desejado. Que contribu-
to vai dar a UNT para este desiderato 
nos próximos anos?

Tal como anteriormente referi, a UNT 
procurará sempre, no contexto das Uni-
dades da Guarda e da especialida-
de do Trânsito encontrar as melhores 
práticas de execução da atividade de 
patrulhamento e de �scalização, procu-
rando permanentemente a excelência 
na prestação de um serviço ao País e 
aos seus cidadãos que é o de contribuir, 
incansavelmente, para salvar vidas hu-
manas. Simultaneamente, pretendemos 
colaborar ativamente com os outros res-
ponsáveis pelo sistema rodoviário a �m 
de trabalhar em conjunto para alcan-
çar os objetivos preconizados no PENSE. 
E, na medida das nossas capacidades 
e através da utilização criteriosa das re-
des sociais, procurar alcançar todos os 
atores das redes viárias, sensibilizando e 
motivando-os para a adoção de perma-
nentes medidas de segurança.

Como tem evoluído a deteção de 
veículos sem inspeção periódica? O 
número de viaturas nestas condições é 
um problema de segurança?

O regime legal das inspeções técnicas 
de veículos viu a luz do dia através do 
Decreto-Lei n.º 554/99, de 16 de dezem-
bro, sucessivamente alterado e melhora-
do, num processo evolutivo natural e que 
acompanhou igualmente as inovações 
tecnológicas entretanto adquiridas. Lon-
ge vai esse período inicial, como longe 
vão os sistemáticos incumprimentos que 
nessa época se detetavam. Temos consta-
tado que o número absoluto de veículos 
sujeitos ao regime de Inspeção Periódica 
Obrigatória em incumprimento, tem vindo 
a diminuir de ano para ano. Os portugue-
ses já de habituaram a cumprir com essa 
obrigação, para sua própria segurança.

Para suportar melhor esta avaliação, 
é para nós claro que, entre as principais 
causas primárias dos acidentes, não es-

tão as que se relacionam com as condi-
ções de segurança dos veículos.

O PENSE2020 está aprovado. Entende 
que este plano vai enfrentar a evolu-
ção tecnológica que se regista no se-
tor automóvel?

Uma das preocupações re�etidas no 
PENSE 2020 é precisamente a que resulta 
do Objetivo Estratégico 4 – Veículos mais 
seguros. Uma das ações a concretizar, vai 
no sentido de apoiar a adoção de medi-
das que permitam a discriminação posi-
tiva na aquisição de veículos novos. Por 
outro lado, a análise de risco de acidente 

Todos os contributos 
para a diminuição 
do risco de 
acidentes de 
viação e suas 
consequências são 
e serão sempre 
bem-vindas.  
A obrigatoriedade 
da submissão de 
um motociclo a uma 
IPO salvaguarda  
a garantia de que  
o veículo se 
encontra nas 
melhores condições 
para a circulação 
em segurança.
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face ao tipo de veículo utilizado teve em 
conta apenas o tipo (categoria) e não 
a sua idade ou evolução tecnológica. A 
resposta à sua pergunta é sim no sentido 
em que o PENSE 2020, tal como está, não 
con�itua com os aspetos relativos à evo-
lução tecnológica dos veículos.

De que forma a GNR está a preparar-
-se para a introdução de carros autóno-
mos em Portugal?

O tema dos veículos autónomos está, 
na minha opinião, ainda demasiado ver-
de para que a Guarda se deva preocu-
par seriamente com o assunto. Na verda-

de, pese embora o avanço tecnológico 
alcançado, as consequências previsíveis 
da adoção de veículos autónomos e as 
suas consequências, representam um 
tão grande número de desa�os e proble-
mas que a Guarda Nacional Republica-
na é, seguramente, uma das entidades 
que deverá estar atenta, sim, mas sem 
carater de urgência. 

A inspeção a motociclos continua sem 
regulamentação da Assembleia da Re-
pública. Acredita que o panorama da 
segurança rodoviária pode mudar com 
a obrigatoriedade da inspeção?”

Todos os contributos para a diminui-
ção do risco na produção de acidentes 
de viação e suas consequências são e 
serão sempre bem-vindas. A obrigatorie-
dade da submissão de um motociclo a 
uma IPO, salvaguarda desde logo a ga-
rantia de que o veículo se encontra nas 
melhores condições para a circulação 
em segurança, independentemente da 
periodicidade que vier a ser adotada. Este 
facto elimina uma percentagem do risco 
associado à má conservação e manuten-
ção dos motociclos que pode constituir a 
diferença entre sofrer um imprevisto que 
redunda em sinistro rodoviário ou não.
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A ANCIA participou na workshop «I_
HeERO - Field Operational Tests» organi-
zada pelo Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes (IMT) em 23 de março de 
2017, com o objetivo de conhecer os de-
senvolvimentos de pré implementação 
do eCall em Portugal. 

O sistema eCall, integrado no projeto eu-
ropeu I_HeERO, cofinanciado pela Comis-
são Europeia, vai permitir reduzir o tempo 
entre a ocorrência do acidente e a chega-
da dos serviços de emergência médica ao 
local, uma vez que a tecnologia instalada 
no veículo confere acesso direto e automa-
tizado à linha de emergência 112 e uma 
localização precisa e imediata do sinistro.

Os estados-membros têm até 1 de ou-
tubro de 2017 para implementar a in-
fraestrutura necessária para a receção e 
tratamento de chamadas eCall enviadas 
por veículos automóveis acidentados.

IMT DEBATE PROJETO ECALL EM PORTUGAL

Apostada em desenvolver uma eleva-
da qualidade de serviços em todos os 
centros associados, a ANCIA desenvol-
veu um programa de formação com o 
objetivo de atualizar os conhecimentos 
dos inspetores técnicos de veículos, as-
segurando assim as melhores condições 

FORMAÇÃO DOS INSPETORES MELHORA A QUALIDADE

Próximas datas
Norte - 21/07/2017 e 27/10/2017
Sul - 04/09/2017 e 23/11/2017
Centro - 25/09/2017

no exercício da atividade.
Os cursos contemplam módulos de for-

mação em diversas áreas com relevân-
cia para a missão destes técnicos, sendo 
de destacar o upgrade de conhecimen-
tos nas mais recentes tecnologias de pro-
pulsão automóvel, com grande enfoque 

O Secretário de Estado da Administra-
ção Interna, Jorge Gomes, referiu que este 
sistema vai estar a funcionar nos centros 
operacionais do 112 a partir de novembro 
e que vai representar um forte contributo 
para a redução do número de mortes e 
feridos nas estradas portuguesas.

A operacionalidade total do sistema 
deverá estar concluída em março de 
2018 quando todos os automóveis fabri-
cados de origem terão de ter instalado o 
sistema eCall capaz de comunicar e en-
viar informação para o número de emer-
gência europeu (112).

nos sistemas elétricos e híbridos.
O programa foi pensado com o objeti-

vo de permitir aos inspetores um desen-
volvimento técnico e pessoal que consti-
tua fator de valorização profissional e os 
habilite a dar resposta cabal aos novos 
desafios diários associados à evolução 
tecnológica dos veículos mais recentes.

Apesar de serem de curta duração, os 
cursos incluem uma componente teórica 
sobre as tecnologias e procedimento de 
inspeção de viaturas híbridas.

O desenvolvimento dos conteúdos teve 
o apoio da Toyota Caetano Portugal e 
os cursos serão ministrados no Porto, em 
Coimbra e em Lisboa.
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POUPAM MEIO MILHÃO AOS CENTROS
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A nova plataforma de comunica-
ção entre os operadores e a enti-
dade vem substituir uma solução 
completamente ultrapassada quer 
em termos de tecnologia quer em 
termos de custo operacional para os 
centros e para o IMT.

Depois de muita insistência e de 
trabalho técnico da ANCIA em co-
laboração com o IMT foi �nalmente 
possível acabar com a obrigatorie-
dade de manter a solução com mais 
de década e meia e que assentava 
em linhas de comunicação obriga-

toriamente analógicas e 
dedicadas ao envio 
de �cheiros  dos ope-
radores para o re-
gulador.

A nova solução 
de interligação 
entre os centros 
de inspeção e a 
entidade de super-
visão basta-se com 
uma simples ligação 
de internet, praticamen-
te sem custo e constitui uma 
evolução adequada às exigências 
de rigor, transparência e segurança 
nas comunicações com o Instituto 
público.

A solução agora adotada corre no 
webservice do IMT, tendo sido desen-
volvido um protocolo próprio desta 
entidade, com vista a assegurar um 
elevado grau de �abilidade na reco-
lha e tratamento dos �cheiros a inter-
valo de 15 minutos.

Foi concluída com 
sucesso a migração 
do antigo para o 
novo sistema de 
comunicações entre os 
Centros de Inspeção e  
o Instituto da Mobilidade  
e dos Transportes.

O processo foi concreti-
zado em 31 de Março 

deste ano, dentro do 
prazo estabelecido 
e reveste-se de par-
ticular importância 
por ser matéria inte-
grante do Caderno 
Reivindicativo da 

ANCIA para 2016.
Com esta nova fer-

ramenta os centros de 
inspeções dispõem agora 

de uma plataforma inovadora e 
moderna que permitirá uma comu-
nicação mais e�caz na transmissão 
dos dados das inspeções.

Esta realização de uma velha aspi-
ração dos operadores vem sublinhar 
a racionalidade de uma estratégia 
de diálogo e negociação com as 
partes relevantes para atividade de 
inspeção técnica de veículos, como 
formas prática de estabelecer acor-
do e cumprir objetivos.
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Jorge Carvalho foi o representante da 
ANCIA na mesa redonda «Filtros de Partí-
culas para Veículos Automóvel» que teve 
lugar no Hotel Vila Galé Opera, em Lis-
boa, em 8 de Março.

A iniciativa foi promovida pelo Jornal 
das Oficinas e reuniu profissionais e es-
pecialistas ligados ao ambiente, fiscaliza-
ção e defesa do consumidor.

A comercialização deste componente 
e as ilegalidades praticadas por algumas 
oficinas que fazem a remoção dos filtros 
de partículas foi o centro do debate. 

FILTROS DE PARTÍCULAS EM DEBATE COM ANCIA
Os participantes focaram-se nas con-

sequências para o meio ambiente das 
emissões poluentes e nas medições efe-
tuadas nos Centros de Inspeção.

Numa altura em que esta temática 
tem vindo a ganhar destaque, no con-
texto das notícias sobre  alegadas frau-
des relativas a gases de escape em 
grandes empresas do setor automóvel, a 
discussão foi positiva e potencia a sen-
sibilização das entidades do setor para 
a necessidade de um controlo sobre as 
emissões poluentes. 

A Prevenção Rodoviária Portugue-
sa (PRP) e o European Transport Safety 
Council (ETSC) organizaram em 14 de 
março, em Lisboa, uma sessão técnica 
sobre o tema «melhoria da segurança ro-
doviária dentro das localidades». 

A ANCIA esteve representada por Paulo 
Areal, Presidente da Direção, Carlos San-
tos, Vice-presidente e Gabriel Silva, Secre-
tário-Geral.

O debate contou com a presença de 
representantes governamentais, autorida-

SEGURANÇA NAS LOCALIDADES 
DEBATIDA EM SESSÃO TÉCNICA

des locais, forças de segurança, investiga-
dores e associações não-governamentais.

O objetivo da sessão foi a identificação e 
discussão de medidas prioritárias para re-
duzir o número de vítimas mortais e de feri-
dos graves nas zonas urbanas em Portugal.

Num quadro de cooperação transna-
cional, peritos holandeses e noruegueses 
partilharam as experiências implemen-
tadas nos seus países e consequentes 
resultados na promoção de uma cultura 
rodoviária mais segura.

O Instituto Português de Acredita-
ção (IPAC) e o Instituto Português da 
Qualidade (IPQ) organizaram o se-
minário «A acreditação e o desenvol-
vimento da qualidade em Portugal», 
em 31 de janeiro, no Auditório do IPQ, 
na Caparica.

O evento contou com a participação 
do Presidente da Direção da ANCIA, 
Paulo Areal, que interveio como orador 
na mesa redonda «Mais e melhor acre-
ditação – Uma visão sectorial por repre-
sentantes dos clientes da acreditação». 

O momento de debate foi animado 
pelas participações de Álvaro Silva Ri-
beira (Relacre), Maria Júlia Vaz (APCER) 
e moderado por Paulo Tavares (IPAC).

Na sua intervenção, o Presidente 
da ANCIA partilhou algumas consi-
derações sobre o processo de acre-
ditação e abordou alguns temas 
para reflexão no contexto dos Orga-
nismos de Inspeção e, em particular, 
dos Centros de Inspeção.

IPAC E IPQ
PROMOVEM 
SEMINÁRIO  
SOBRE 
ACREDITAÇÃO
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REUNIÃO COM 
INEM SOBRE 
AMBULÂNCIAS 
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A direção da ANCIA e uma delega-
ção do INEM promoveram uma sessão 
de trabalho conjunto com o objetivo de 
partilhar pontos de vista relacionados 
com a realização das vistorias técnicas 
e certi�cação de conformidade das am-
bulâncias e respetivos equipamentos 
nos centros de inspeção.

A ANCIA faz um balanço positivo des-
te encontro, que serviu para articular os 
termos da cooperação dos centros de 
inspeção com o INEM, assim como para 
promover o estreitamento de relações 
entre as duas entidades.

A ANCIA reuniu em 24 de maio com uma 
delegação da  Autoridade da Concorrên-
cia (AdC) e da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) que desenvolveram em parceria 
um Projeto de Avaliação do Impacto Con-
correncial da legislação em vigor em Por-
tugal relativa aos setores dos Transportes.

O Projeto tem como objetivo avaliar o 
impacto da legislação do setor dos Trans-
portes sobre a concorrência, nomeada-
mente as consequências do Regime Jurí-
dico dos Centros de Inspeção.

O projeto tem duas fases, consistindo 
a primeira na identi�cação de barreiras 
de acesso aos mercados e, no �nal do 
Projeto, será apresentado um relatório ao 
Governo com recomendações para alte-
ração da legislação que se venha a con-
siderar restritiva da concorrência, sendo 
certo que, em alguns casos, as barreiras 
existem e são justi�cadas.

Na reunião, e após ter sido efetuada 

CONCORRÊNCIA E OCDE
ESTUDAM INSPEÇÕES

pela ANCIA uma apresentação e en-
quadramento do setor, foram analisados 
alguns diplomas, designadamente, a Lei 
n.º 11/2011, de 26 de abril, alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 26/2013, de 29 de feve-
reiro, e a Portaria n.º 221/2012, de 20 de 
julho, alterada Portaria n.º 378-E/2013 de 
31 de dezembro, que estabelece os requi-
sitos técnicos a que devem obedecer os 
centros de inspeção técnica de veículos.

Considerando o superior interesse as-
sociado à prestação deste serviço públi-
co, a legislação aplicável enquadra-se 
e justi�ca a existência de um regime es-
pecí�co relativo à prestação de um servi-
ço que é da competência originária do 
Estado Português, num contexto em que 
as entidades gestoras de centros de ins-
peção devem orientar a sua missão no 
sentido de garantir o interesse público, 
mormente a segurança rodoviária que 
está intimamente ligada ao estado de 
conservação dos veículos em circulação.



ANCIA n.º 528

Notícias

	
  

J. Pintão, Lda, Av. Francisco Fino n.º 19  -  7300-053 – Portalegre - Telefone: 245301160   Fax: 245301169 
Zona Industrial  Coordenadas  39°16'01.6"N	
  	
  	
  7°25'56.8"W 

Inspeção cuidada, segurança na estrada 

p
u

b
lic

id
a

d
e

ESPANHÓIS DA AECA-ITV 
CONVIDAM ANCIA PARA JORNADAS

As XXVI Jornadas Nacionais da Asocia-
ción Española de Entidades Colaborado-
ras de la Administración en la Inspección 
Tecnica de Vehículos (AECA-ITV) tiveram 
lugar em Madrid, em 16, 17 e 18 de maio, 
com a participação da ANCIA.

Na intervenção que proferiu na capital 
espanhola, Paulo Areal destacou o pro-
cesso evolutivo da qualidade dos cen-
tros de inspeção em Portugal e sublinhou 
o papel da acreditação na certificação 
dos centros de inspeção, de forma a as-
segurar um conjunto de regras, procedi-
mentos e sistemas de controlo obrigató-
rios para o setor.

O controlo das emissões de veículos e 

a inspeção aos veículos agrícolas foram 
os principais temas desta iniciativa que 
reuniu profissionais, especialistas e res-
ponsáveis governamentais do setor das 
inspeções técnicas de Espanha.

Para que os associados da ANCIA 

possam acompanhar as preocupações 
mais relevantes do setor das inspeções 
no País vizinho e assim enquadrar a sua 
própria reflexão sobre as prioridades em 
Portugal, deixamos as conclusões da en-
tidade associativa espanhola.
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Notícias

Após a celebração da XXVI Conferência Nacional da 
inspecção técnica de veículos em Madrid, em 17 e 18 de 
Maio, a organização destaca os seguintes aspectos:

A) Controlo técnico de veículos:
1. �O novo decreto real de ITV será uma revisão profunda 

e abrangente do Manual do Processo de Inspeção e 
reformula as regras que regem o setor.

2. �Um dos objectivos do novo manual é introduzir, com as 
possibilidades oferecidas pelo actual estado da arte, 
nova medição poluentes e teste de sistemas de diag-
nóstico a bordo de veículos.

3. �O governo considera essencial uma maior coorde-
nação entre todas as agências envolvidas na ITV, de 
forma a evitar perturbações desnecessárias para os 
usuários na tramitação das reformas dos veículos.

4. �Deve haver um equilíbrio entre a realização de inspec-
ções rigorosas e objetivas e a qualidade de serviço 
prestado ao cidadão, o que implica um maior controlo 
por parte das autoridades competentes.

B) �Novidades normativas com carácter nacional, euro-
peu e internacional

5. �O Projeto SET II do CITA (Comité Internacional para a 
Inspeção Veicular Técnica) relativo à inspeção susten-
tável de emissões,  vai determinar o tipo de inspeção a 
ser realizada para verificar o desempenho dos veículos 
em relação às emissões de óxidos de azoto ( NOx) e 
para detectar a remoção fraudulenta de colectores de 
partículas.

6. �Os operadores de ITV esperam que a legislação de 
homologação preveja as exigências a cumprir logo 
que os veículos são registados e devam passar pela 
inspeção.

7. �É fundamental que os fabricantes de veículos forne-
çam aos ITV informação de dados técnicos e quais os 
recursos de segurança disponíveis.  Isso evitaria que 
as entidades de ITV tivessem que realizar projetos de 
engenharia inversa, tais como o SET II, para detectar 
falhas nos sistemas do veículo.

8. �As inspecções de veículos comerciais na estrada, du-
rante os anos de 2016 e 2017, elevou-se a 7 mil contro-
los, com uma taxa média de rejeição de 28%, em que 
os pontos de controlo número mais elevado de defei-
tos detectados foram os seguintes: Equipamento para 

iluminação e sistema eléctrico (33%), chassis e chassis 
anexos (28%) eixos, rodas, pneus e suspensão (16%). Os 
dados mostram a importância de controlar o nível de 
manutenção desses veículos para além da inspecção 
técnica que deve ser realizada periodicamente.

9. �A possibilidade de homologação Europeia de rebo-
ques agrícolas e máquinas agrícolas abre fronteiras 
para a exportação de nossa tecnologia na forma des-
te tipo de veículo.

C) Novas Tecnologias
10. �As estações de ITV com os equipamentos exigidos 

pelas normas resultantes da aplicação pode dar ao 
governo a informação necessária para melhorar a 
qualidade do ar que respiramos nas cidades.

11. �Novas tecnologias permitirão à ITV a avaliação eletróni-
ca de unidades relevantes para a segurança rodoviária.

12. �Além disso, os avanços tecnológicos permitem evitar 
acidentes do inspector, quando este  acede a zona 
de perigo localizada no poço de inspecção.

D) A qualidade gestão da ITV
13. �A acreditação da competência técnica dos opera-

dores de ITV pela Entidade Nacional de Acreditação 
garante fiabilidade e reconhecimento internacional 
das inspecções realizadas, permitindo transmitir ao 
usuário segurança e confiança.

14. �A legislação portuguesa em matéria de ITV, em linha 
com a espanhola, aposta na implementação de siste-
mas de controle de qualidade e de competência téc-
nica para garantir a prestação adequada do serviço 
público ITV, que por sua vez é uma garantia para os 
utilizadores, ao respeitar os princípios de imparcialida-
de, respeito pela confidencialidade dos resultados da 
inspecção e transparência na prestação de serviços.

15. �É essencial que as operadores de ITV tenham acesso 
a informações e dados relevantes do veículo. Somen-
te dispondo destas informações podem realizar tes-
tes em sistemas eletrónicos e, assim, garantir que os 
veículos cumprem as normas de segurança e meio 
ambiente a partir da primeira inscrição até o final de 
seu ciclo de vida.

16. �A manutenção adequada do veículo tem um im-
pacto directo positivo sobre a segurança rodoviária e 
para o ambiente, como observado pela DGT.

CONCLUSÕES DA XXVI CONFERÊNCIA NACIONAL ITV EM MADRID
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O tradicional almoço de Natal da AN-
CIA reuniu algumas dezenas de associa-
dos, parceiros e protagonistas do setor no 
ClubHouse do Belas Clube de Campo, 
em 15 de Dezembro de 2016.

Momento de confraternização e de 
re�exão sobre as atividades desenvol-
vidas, este almoço foi aproveitado pelo 
Presidente da Direção, Paulo Areal, para 
agradecer a todos quantos participaram 
nas iniciativas da ANCIA, contribuindo 
assim para a execução da estratégia de 
a�rmação institucional e valorização da 
atividade dos associados.

Relativamente ao trabalho desenvol-
vido em 2016, foi apresentado um �lme 
com as principais iniciativas levadas a 
cabo pela associação, dando expressão 
ao esforço realizado na defesa dos inte-
resses dos associados e na a�rmação 
da real importância dos centros de ins-
peções técnicas de veículos no contexto 
de uma política de segurança rodoviária.

Paulo Areal destacou a forte aposta na 
valorização da formação, as Jornadas 
Técnicas e a Convenção ANCIA, bem 
como o empenho na manutenção de 
saudáveis relações institucionais com os 
titulares de órgãos de tutela.

A criação e início de atividade da 
Comissão Ética da ANCIA foi outro dos 
temas realçados por Paulo Areal, tendo 
dirigido palavras de agradecimento e 

ALMOÇO DE NATAL 
COM ASSOCIADOS  
E PARCEIROS

apreço a Rui Pereira e Virgílio Teixeira, pre-
sentes no evento. Paulo Areal assegurou 
ainda que, em 2017, os associados po-
dem continuar a esperar da ANCIA uma 
atitude de representação e suporte às 

necessidades do setor, uma cultura de 
exigência no que respeita ao cumpri-
mento legal das obrigações técnicas de 
veículos e um esforço contínuo de aproxi-
mação à sociedade civil.

Notícias
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